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ATA DE DEFESA - PÓS-GRADUAÇÃO

Reuniu-se na Sala [On-line https://meet.google.com/phj-ypjb-nwn] no Campus Santa
Mônica, da Universidade Federal de Uberlândia, a Banca Examinadora, designada
pelo Colegiado do Programa de Pós-graduação em GEOGRAFIA, assim composta:
Professores Doutores: Aires José Pereira - UFR - MT; Alex Cristiano de Souza - IGESC -
UFU  e Tulio Barbosa - IGESC/UFU orientador(a) do(a) candidato(a). A Defesa
aconteceu de forma remota. 

Iniciando os trabalhos o(a) presidente da mesa, Dr(a). Tulio Barbosa -
IGESC/UFU, apresentou a Comissão Examinadora e o(a) candidato(a), agradeceu a
presença do público, e concedeu ao Discente a palavra para a exposição do seu
trabalho. A duração da apresentação do Discente e o tempo de arguição e resposta
foram conforme as normas do Programa.

A seguir o senhor(a) presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente,
aos(às) examinadores(as), que passaram a arguir o(a) candidato(a). Ultimada a
arguição, que se desenvolveu dentro dos termos regimentais, a Banca, em sessão
secreta, atribuiu o resultado final, considerando o(a) candidato(a):

Aprovado(a)
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conforme as normas do Programa, a legislação pertinente e a regulamentação
interna da UFU.

Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalho. Foi lavrada a presente
ata que após lida foi assinada pela Banca Examinadora.

Documento assinado eletronicamente por Tulio Barbosa, Professor(a) do
Magistério Superior, em 19/02/2026, às 12:04, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Alex Cristiano de Souza,
Professor(a) do Magistério Superior, em 19/02/2026, às 12:05, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Aires José Pereira, Usuário Externo,
em 19/02/2026, às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7067189 e o código CRC C643A2CA.

Referência: Processo nº 23117.009093/2026-73 SEI nº 7067189
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“ ”



quais sentidos de “implementação” se estabilizam quando a educação para as relações étnico



não é “provar” uma tese, mas localizar padrões: onde aparecem diversidade, identidade, 

seleção e registro de trechos significativos. Aqui, o trabalho passa a operar com “marcadores” 



— por exemplo: “menção direta à lei”, 

“territorialidades negras”, “povos indígenas originários”, “quilombolas”, “diversidade sem 

conflito”, “cartografia tecnificada”, “direitos e cidadania”, “migração forçada” et

categorias de alto rendimento analítico (como “Representação da História 

Brasileira e Indígena”, “Diversidade Cultural e Identidade”, “Diretrizes Curriculares e 

Antirracismo” e “Práticas Pedagógicas e Descolonização do Ensino de Geografia”), com a 

hierarquias. É aqui que a análise deixa de ser inventário de “presenças/ausências” e passa a 

evitando uma verificação meramente confirmatória sobre “se a lei aparece”. 

movimento funciona como uma “camada de contexto” que evita tratar o currículo como texto 





se no caso mineiro, analisando o CRMG como documento “macro” e 

“implementação” da educação antirracista no ensino de Geogra



que a formação do Brasil deve ser compreendida a partir do “sentido da colonização”. Ao 





“ ”



–



se a base de uma espécie de “acumulação 

prévia”. O indígena não era visto apenas como mão de obra, mas como o próprio capital inicial 

exterior. Para garantir esse fluxo constante de “recursos humanos”, o sistema açucareiro 





básicos da produção. A terra, que no regime das sesmarias era relativamente “barata” pela 





É nesse sentido que Caio Prado Júnior, ao formular o “sentido da colonização”, permite 



Ao contrário de ser uma anomalia, “o racismo é a 

manifestação normal de uma sociedade, e não um fenômeno patológico” (Almeida, 2019), mas 

–

–



Ele se reproduz de forma sistêmica, como um efeito da normalidade social. “As instituições são 

racistas porque a sociedade é racista” (Almeida, 2019).

–

racista “não é uma representação d

temos com essa realidade” (Almeida, 2019). Isso significa que as crenças discriminatórias não 

“ ”



racismo brasileiro se baseia em uma lógica de “invisibilização das hierarquias raciais” e na 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/11/22/vulnerabilidade-aumenta-risco-de-violencia-contra-mulher-negra-aponta-datasenado
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/11/22/vulnerabilidade-aumenta-risco-de-violencia-contra-mulher-negra-aponta-datasenado




— —

não apenas ocorreram, mas foram absorvidas pela metrópole como parte do “funcionamento” 

desumaniza inclusive o homem considerado “civilizado”, pois



“melhorias” materiais 

a e oferecem uma justificativa “objetiva” para 

a riqueza aparece como “sem uso” por conta de uma suposta incapacidade, preguiça ou desídia 

Esse tipo de “geografia” determinista, portanto, é desvelado como componente de um 



a ideia de que a violência é um preço necessário para “corrigir” povos e territórios considerados 

funcional ao poder, visto que oferece uma linguagem “filosófica” capaz de acomodar a 

exceto o bantú, que permanece submetido a um sistema no qual a “tolerância” cultural opera 



de resposta inevitável à “psicologia” dos dominados (

—



—

—

“ ” “ ”

A invenção do “negro” como um “não sujeito” constitui um dos pilares da modernidade 

–



–

A “razão negra” – –

em “homens moeda”

—

—



interpretada sempre de fora. Esse corpo, que se impõe ao olhar europeu como “excesso de 

presença”, é representado como ameaçador, hipersexualizado, irracional ou animalesco

Essa corporeidade expandida e distorcida é o que se pode chamar de uma “humanidade 

prorrogada” —

“ ”

que ele possa se dizer. O termo “Negro”, nesse contexto, não surgiu para reconhecer uma 

“ ”. 

—

—



— —

A lógica por trás dessa segregação pode ser entendida como uma “tecnologia de 

governo”, ou seja, como um conjunto de práticas e normas que distribui os corpos de forma 



“ ”

“ ”

“ ”, assim como aponta que a 

descreve a “

” “ ”

“ ”

“ ” “ ” “

”

ou “não civilizados”. 



– –

“ ” 



profundamente contraditória. Ao proclamar os “direitos do homem”, o liberalismo estabeleceu 





convertendo o “negro” em uma categoria política e epistemológica de não



como simples sucessão de “ciclos econômicos” ou como adaptação funcional a demandas 

externas. Ao mobilizar o “sentido da colonização”, evidenciou

diálogo, a noção de “ciclos espaciais de acumulação” permitiu ex

Nesse enquadramento, o racismo não figura como “derivação cultural” ou como resíduo 

de populações, definindo quem pode circular, habitar, possuir e narrar o espaço como “seu”.

). Nessa direção, a crítica à “razão negra” ajuda 

disputada. A educação, aqui, não é tomada como instância neutra de “transmi

conteúdos”, mas como campo estratégico no qual se decide o que conta como conhecimento 



não significa “acrescentar” temas africanos, a

questão orientadora deixa de ser apenas “como o Brasil se formou” para 

se também “como o Brasil é narrado, ensinado e legitimado”, e quais efeitos essa 



com quais critérios de “qualidade” e sob quais formas de avaliação, produzindo consenso e 

flitos históricos em “objetos de aprendizagem” 



ra apenas como “tema 

social” ou como referência episódica, exigindo que ela seja reconhecida como parte estruturante 

determinados componentes, como se fosse um “assunto de áreas específicas”,



ou confinam sua existência a um “passado” pré



“cita” a diversidade, mas preserva, no núcleo explicativo, hierarquias antigas.

a conteúdos marginais, “complementares” ou apenas ilustrativos.



ra apenas como “tema 

social” ou como referência episódica, exigindo que ela seja reconhecida como parte estruturante 

determinados componentes, como se fosse um “assunto de áreas específicas”,



“inclui” os indígenas, frequentemente os inclui sem densidade histórica, sem agência política e 



é retórica, é pedagógica: os docentes sabem, de fato, o que é “um indígena” para além do 

a conteúdos marginais, “complementares” ou apenas ilustrativos.

“Por um ensino de Geografia antirracista: as possibilidades da Lei 

”

de “não existências”. No artigo “Ensino de Geografia e currículo: questões a partir da Lei 

10.639”

currículo não ocorre por “evolução natural” da escola, mas por disputas políticas em torno do 

propõe ampliar a noção de “comunidades epistêmicas” para incluir a atuação de movimentos 



papel estratégico porque participa da construção de “visões de mundo” e de referenciais de 

apenas o “o quê” se ensina, mas “como” e “por que” se ensina. Essa transformação demanda o 





–

–

Quando a BNCC afirma o “compromisso de reverter a situação de exclusão histórica” 

que marginaliza, entre outros grupos, “os povos indígenas” e “as populações das comunidades 

remanescentes de quilombos”, ela produz um enunciado relevante do ponto de vista n

é formulado. A expressão “exclusão histórica” funciona como um ter

“situação” e o que é conflito tende a ser convertido em “exclusão”, o que preserva a 



como “atenção à diversidade” ou “inclusão” em chave genérica. Nessa 

Por essa razão, a Geografia escolar não deve ser tratada como se fosse “convocada” 



referências geoculturais e produz hierarquias que se materializam em “lugares” do poder e

aponta possibilidades de enfrentamento: cumprir o sentido político das leis não é “aplicar” um 

repertório de categorias e “verdades” que frequentemente se apresenta como neutro e universal, 

disposta a revisar seus próprios fundamentos. Desta forma, a Geografia se torna “conservadora” 

conceitos que “saltam” do livro didático e do plano de aula para a sala, mas que não 



as como “dados” em vez de tratá

Geografia escolar corre o risco de formar um olhar que reconhece “a cidade desigual” e “o 

campo concentrador”, mas que não enfrenta com rigor as dimensões materiais, políticas e 

apenas “incluir novos temas”, mas alterar o princípio de organização do conteúdo e do problema 

“mundo pronto” oferecido por currículos homogeneizados, sobretudo quando estes operam em 

reduzir a pobreza a estatística, a natureza a “recurso”, o povo a “população economicamente 

ativa”, e o Estado a entidade inquestionável, enfraquecendo





ser reduzidas a determinações normativas a serem “cumpridas” de modo formal. Elas 





sustentar a formação de um “profissional do futuro”, fazendo da qualificação e do domínio de 











estrutura no plano pedagógico. O resultado é que a escola pode até “falar de cultura”, mas 

ele tende a produzir uma narrativa de “formação” sem 

, o problema da “não abordagem” não deve ser lido apenas como ausência de 



modos de avaliar o “raciocínio geográfico” no cotidiano escolar. (B



e condiciona a redação da Base do EM, gerando uma BNCC “em níveis” e reforçando a 

parte dos “temas contemporâneos” e dos marcos legais que devem atravessar o planejamento 

“unidade” exclusiva e mais como uma exigência de leitura do território e das territorialidades 



simples “diversidade cultural”, acionando a dimensão política do território e a disputa por 

planejamento de uma sequência “conteudista” para uma lógica relacional, em que localização, 



definição operacional de “educação geográfica”, c

da disciplina escolar. Essa “neutralidade” declarativa, ao evitar explicitar disputas teórico

enfatiza “modos de pensar” e raciocínios, mas não resolve automaticamente a mediação 



desigualdade territorial. Esse é um ponto sensível, pois pode ser lido como um “silenciamento 

por formulação”, em que o problema aparece, 

Seu alcance, portanto, não se explica como uma iniciativa espontânea do Estado em “corrigir” 



reduzido a um inventário descritivo de grupos e “culturas”, pois i

como mera “inclusão temática”, mas como disputa curricular sobre memória, legitimidade do 



(ou reconfiguram) as diretrizes: de um lado, o CRMG atua como documento “macro”, 

se indispensável investigar quais sentidos de “implementação” se estabilizam 



–

naturaliza a educação como “serviço” e a escola como unidade comparável e ranqueável. Além 

Nessa chave, o “problema” da educação tende a ser definido como falha 

e a busca de “qualidade” por mecanismos de competição e seleção institucional



educacional “baseada na racionalidade técnica e na descentralização” do gerenciamento 

, 2023). O núcleo do modus operandi, portanto, não se reduz a “cortes” ou 

“austeridade”, mas a um redesenho do governo da educação: governar por metas, por 

papel do Estado e no fortalecimento de uma tríade de “responsabilização, meritocracia e 

privatização” (

“fracasso” para as escolas e seus profissionais; 

solução legítima para a “qualidade”.

“A reforma empresarial em Minas Gerais: rumo à 

privatização da educação pública” 

a definição de ações “políticas, administrativas e pedagógicas”, vinculando a melhoria dos 

indicadores ao estabelecimento de metas associadas a “premiação ou punição” 

É nesse ponto que a noção de “reforma empresarial” ganha densidade explicativa para 

como reforma empresarial, cujo objetivo principal é “privatizar o sistema público educacional 

lo mais atrativo lucrativamente ao capital internacional” 

empresariais de desempenho e na criação de novos “mercados” educacionais alimentados pela 



privada à escola pública, fazendo a educação operar “como num mercado educacional”

“implementação arbitrária e verticalizada” de um regime de atividades que gerou dificuldades 



Além disso, a política de “premiação” aparece como tecnologia de gestão que reordena 

pedagógico. O Prêmio “Escola Transformação”, instituído pelo governo estadual em março de 



–



nsulta pública, com o objetivo de conferir ao currículo “caráter próprio” sem romper com 

esse histórico como uma sequência de etapas (preparação, “Dia D”, consulta pública e 

a evidenciar que a “colaboração”, na prática, tende a operar como forma de governabilidade do 

“participação” e “colaboração” não significam automaticamente abertura substantiva do 



No mesmo período, a pasta educacional foi conduzida por Julia Sant’Anna, 

que se propõe como “referência”.

CIEB. Conheça Julia Sant’Anna: nova diretora

https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/governador-eleito-romeu-zema-e-empossado-na-assembleia-legislativa-e-da-inicio-a-gestao-do-novo-governo-de-minas-gerais
https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/governador-eleito-romeu-zema-e-empossado-na-assembleia-legislativa-e-da-inicio-a-gestao-do-novo-governo-de-minas-gerais
https://cieb.net.br/conheca-julia-santanna-nova-diretora-presidente-do-cieb/


afirmar que “pensar espacialmente” é requisito para “fazer a leitura do mundo”, o documento 

a à capacidade de “ler e escrever” o território 



“reconhecer características socioespaciais e identitárias” de povos indígenas, quilombolas, 

abordagens meramente generalistas sobre “população” e “cultura”, incentivando recortes 



expressão “direitos 

legais” é um marcador decisivo da gramática normativa do currículo, pois aproxima o ensino 

verificação meramente “inclusiva”, centrada no fato de nomear povos e co

, 2001). Assim, a questão central deixa de ser apenas “se” a 

ser “como” ela aparece: como inventário de identidades 



aprendizagem tende a se expressar como “resultado” verificável, o que pode favorecer uma

“geográfico” à localização e à descrição, convertendo a disciplina em técni

ribeirinhos, caiçaras e outros grupos sociais “como direitos legais” (

inserir a expressão “direitos legais” no enunciado de habilidade, o CRMG desloca a discussão 

político, reconhecendo que território e territorialidade não são apenas “formas de viver”, mas 

o questionamento: Esses “direitos legais” valem realmente para todos na nossa sociedade?

convergem. Contudo, o próprio enquadramento pela ideia de “direito legal” pode

um fato “já dado” ou ponto pacífico

domina esses “direitos legais”. 



caso, reaparece: quando o conhecimento é “quadrado” em itens isolad

descritiva, na qual “distribuição” se torna sinônimo de representação espacial de dados. A 

termos críticos, a questão é fazer a distribuição “falar” das contradições

pergunta incômoda e necessária: “um currículo universalista para quem?” (

“adendos” do currículo.

de evitar que os povos e comunidades tradicionais apareçam como objetos externos ao “Brasil 

moderno”, como se fossem sobrevivências culturais a serem reconhecidas, mas não 



dos “lugares” com nova linguagem, mas com o mesm



possível delimitar o seu papel como documento de orientação “macro”: ele define princípios, 

“aonde se quer chegar” no processo formativo. Nesse enquadramento, a passagem ao Plano de 

precisamente nesse deslocamento do “documento macro” para o “plano de ação” que emergem 

–



operacionalização curricular, concebido para funcionar como “guia” do trabalho docen

se pelo eixo de “formas de representação e pensamento 

espacial”, com ênfase no desenvolvimento de habilidades de interpretação e elaboração de 

“neutralidade” de uma ciência neutra, 

crítica como uma geografia “técnica” que toma o 

lugar como “muleta” e transforma o ato de localizar em sinônimo de compreender. O desafio é 

deslocar o mapa de “produto” para “problema”: que redes se mapeiam? que corpos sustentam 

Na sequência, o documento introduz o eixo “mundo do trabalho”, organizado em três 



–

nomeadas no currículo prescrito? Uma possibilidade é deslocar o foco da mera “cobertura” de 



— —

de “influências na formação territorial brasileira”, mas não explicita a colonização e a 

econômica “abstrata”, na qual o capitalismo aparece como evolução de formas de c

formação orientada “para fora”, organizada para a exportação e sustentada por um regime de 

Ainda no “mundo do trabalho”, o plano orienta o estudo das relações entre 

em “conteúdos relacionados” limita o horizonte crítico do professor, pois restringe a leitura das 

Como fechamento do eixo “mundo do trabalho” no 1º bimestre, o plano aborda redes 



“ciclos espaciais de acumulação” (

qualificar esse ponto: ao abordar “mundo do trabalho”, industrialização, inovação tecnológica 

reordenamentos espaciais que produzem periferias e “zonas de sacrifício”. É aí que a ausência 

Por fim, ainda no 1º bimestre, surge o eixo “conexões e escalas”, voltado à análise de 

bandeirantes, estimulando questionamentos sobre a construção de “heróis nacionais”. Também 

), os conteúdos retomam “formas de representação 

e pensamento espacial”, ampliando o repertório para além da cartografia, ao enfatizar a 

s brasileiras. Em “o sujeito e seu lugar no mundo”, prevê



cultural e diferenças nas paisagens e regiões. Como “conteúdos 

relacionados”, o plano menciona as regiões definidas pelo IBGE e outras regionalizações que 

“movimentos migratórios internos, externos, voluntários e forçados” e a enumeração de 

relevante: o que o Estado entende por “migrações forçadas” no contexto da formação territorial 

silenciamentos estruturantes: ao nomear “migrações forçadas” sem 

sequestro, tráfico e cativeiro em “modalidade migratória”. Essa operação é precisamente aquilo 

—

violência e por imposição institucional; quando se substitui “escravidão” por termos neutros, o 

pedagógica é uma formação territorial narrada por “fluxos” e “movimentos” sem o núcleo da 

—

como “diversidade”, como problema social, como conflito, como cidadania). Ao deslocar a 



escravidão para fórmulas como “migração forçada”, o Plano não apenas suaviza um evento 

Em “conexões e escalas”, o documento propõe discutir a distribuição territorial da 

orientações pedagógicas sugerem discutir a chegada de imigrantes e, ao mencionar “imigrantes 

africanos”, recomendam apresentar regiões de origem e atividades econômicas realizadas no 

problema: ao tratar populações africanas como “imigrantes”

interpretação de “democracia racial” ao obscurecer a a

a mera composição “diversa” da população.

Se a “diversidade étnico cultural” aparece como listagem (indígena, africana, europeia, 



O último eixo do 2º bimestre, “o sujeito e seu lugar no mundo”, propõe avaliar ideias e 

), a unidade temática “natureza, ambientes e 

qualidade de vida” é apresentada em três momentos. O primeiro aborda os domínios 

cristalizar a natureza como um conjunto de atributos “dados”, separados 

: quando a natureza é tomada como “externa ao homem” e sua espacialidade como 

confundem paisagem com permanência e tratam a espacialidade como algo “natural”, quando 

no qual conflitos, expulsões e violência aparecem como “temas 

paralelos”, e não como parte da produção do espaço.



lo. É aqui que a teoria deve funcionar como eixo de leitura: em vez de tomar “

agropecuário” como expressão neutra, a aula pode explicitar quais interesses 

transforma memória em “bem cultural” descolado da história do conflito. Com 

não é um dado natural, mas “chão dos homens” historicamente produzido, constituído por 

Ainda em “Natureza, Ambientes e Qualidade de Vida”, 



como questão social: degradação, conservação e biodiversidade deixam de ser “temas da 

natureza” e passam a ser expressões de relações entre classes, propriedade e regimes de 

Após essa sequência, o 3º bimestre inclui “conexões e escalas”, reconhecendo 

renda da terra, e não apenas como “garantia formal”.

são “desvios” de um modelo ideal de ordenamento territorial. Para Silva, a contradição não é 

devem ser apresentadas apenas como diversidade cultural ou como “grupos sociais” em 

retorna o “mundo do trabalho”, agora vinculando 



“produção, circulação e consumo”, o ensino pode evidenciar que os impactos socioambientais 

“conexões e escalas”, “mundo do trabalho” e “formas de representação e pensamento espacial”, 

primeira parte de “conexões e escalas” orienta reconhecer características socioespaciais e 

Entretanto, quando o documento formula que “a cultura mineira é extremamente rica e 

diversificada” por refletir influências do colonizador português, de povos indígenas, de povos 

africanos “trazidos como escravizados” e de imigrantes europeus (

Essa composição, se não for tensionada, pode normalizar a colonização como “influência 

cultural”, reduzindo o debate sobre violência, epistemicídio e r

centro: não se trata apenas de reconhecer “riqueza” cultural, mas de explicitar por que 



currículos. Ao argumentar que ninguém coloniza “inocentemente” e que a colonização opera 

como mera camada cultural que “enriquece” um repertório de tradições

reconheça “contribuições” sem necessariamente compreender por que essas populações foram 

narrativa que celebra diversidade enquanto soma de “matrizes” pode obscurecer a dimensão 

política do racial: a questão não é apenas “quem contribuiu” para a cultura, mas como certos 

menciona “africanos trazidos como escravizados”, a moldura da “riqueza cultural” pode operar 

realiza na “falsa síntese da aparência” 

“mineiridade” e regionalismo não deveriam ser apenas objetos de 

interesses definem o que conta como patrimônio? quem é incluído como “tradição” e quem é 



“diversidade”, mas sujeitos coletivos, usos do espaço e pressões estruturais. 

que ignoram a realidade, produzindo uma “vida mecânica 

do cotidiano” e espaços sem interesse crític

“mineiridade” vira inventário de tradições, há um risco de a



tende a reconfigurar o que passa a contar como “qualidade” do trabalho docente. A qualidade 

a ser deslocados do lugar de princípio explicativo para o lugar de “tema”, isto é, algo que se 





ordenamento territorial e produção de hierarquias sociais. A categoria de “sentido da 

colonização” (Caio Prado Jr. ) e a leitura dos “ciclos espaciais de acumulação” (Ruy 



opera como matriz “macro” de orientação, organizada por competências, unidades temáticas e 

“cumprimento por dispersão”: em vez de consolidar um eixo orgânico e inequívoco de 

descritivo, tratada como “característica” ou “diversidade”, sem exigi

prática, redefine o que tende a ser “ensinável” e “avaliável” no cotidiano da escola.

Na mesma direção, a análise do “mundo do trabalho” evidenciou que há potencial 



do tipo “migração forçada”, que preservam o enunciado de 

apenas “inserção” de temas

uma forma de prescrição que tende a tornar o conflito “administrável”, reduzindo

escolar efetivo para investigação e debate, a lei tende a ser aplicada como “evento” ou 

“atividade”, e não como eixo estruturante.



direitos em luta, onde viram “diversidade” despolitizada; e onde a formação territorial é 

“ocupação” e “desenvolvimento”.
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